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Resumo 
Trata da relação do Serviço Social e o MST, tendo como referência o direcionamento político da profissão expresso em seu projeto ético-político e a perspectiva emancipadora da luta deste Movimento, a partir do enfrentamento da questão agrária, como histórica e irresoluta manifestação da questão social brasileira. Aborda sobre a necessária relação do Serviço Social com os movimentos sociais, marcada pelo Movimento de Reconceituação e pela teoria crítica. Pontua sobre a atuação profissional de assistentes sociais junto à organização em suas diferentes espaços. Constitui pesquisa bibliográfica. Considera que o Serviço Social com suas estratégias e táticas profissionais referenciadas pelo projeto ético-político apetece um modelo societário divergente ao hegemônico, e no cotidiano em seus processos de trabalho, junto às organizações da classe trabalhadora, como é o caso do MST, buscam articular um exercício profissional voltado para intervenções de natureza educativa, política e organizativa. 
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Abstract
This article deals with the relationship between Social Work and the MST, taking as reference the political direction of the profession expressed in its ethical-political project and the emancipatory perspective of the struggle of this Movement, based on the confrontation of the agrarian issue, as a historical and unresolved manifestation of the Brazilian social issue. It addresses the necessary relationship between Social Work and social movements, marked by the Reconceptualization Movement and critical theory. It highlights the professional performance of social workers in the organization in its different spaces. It constitutes bibliographical research. It considers that Social Work, with its professional strategies and tactics referenced by the ethical-political project, seeks a societal model that diverges from the hegemonic one, and in its daily work processes, together with working class organizations, such as the MST, seeks to articulate a professional practice focused on interventions of an educational, political and organizational nature.
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1     INTRODUÇÃO  
O artigo trata de uma pesquisa bibliográfica e tem como objeto a relação do Serviço Social e os movimentos sociais, na particularidade do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Esta relação se apresenta histórica e necessária, considerando as aproximações entre os projetos políticos da categoria profissional e do Movimento em pauta. 

O Serviço Social em sua trajetória, sob a influência da teoria crítica marxiana e marxista, passou a refletir criticamente sobre as realidades e a atuação profissional O Congresso da Virada (1979), maior referência deste processo, resulta em diretrizes teórico metodológicas e políticas expressas nas Diretrizes Curriculares (1996) da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) e no Projeto Ético Político que orienta a profissão para a articulação com as lutas da classe trabalhadora. 
 O MST, como movimento de luta pela terra, não encerra aí, sua luta, pois a articula com a reforma agrária e a superação da ordem social burguesa. Para o enfrentamento à irresoluta questão agrária, expressão da questão social, concebe o Programa de Reforma Agrária Popular, dando protagonismo à sua base social, porém, numa perspectiva de luta de classe, portanto, junto às outras lutas do campo e da cidade.
O texto encontra-se estruturado em dois itens, além desta introdução e das considerações. O primeiro trata da relação do Serviço Social e dos movimentos sociais, referenciada no projeto profissional e de sociedade; enquanto o segundo aborda sobre o trabalho do assistente social no contexto da questão agrária, a partir da luta do MST. À guisa de considerações, a inserção desta profissão no MST dá-se pelo caráter crítico da formação profissional e pela convergência entre os princípios ético-políticos.
2     SERVIÇO SOCIAL E MOVIMENTOS SOCIAIS: reflexões sobre uma relação necessária no horizonte do projeto profissional
 
Na perspectiva marxista, o ser humano distingue-se dos demais seres da natureza, entre outros aspectos, por sua capacidade de ideação prévia, também denominada capacidade teleológica. Tal capacidade implica que as ações humanas, tanto em nível individual quanto coletivo, são orientadas por finalidades previamente estabelecidas. É a partir dessa ideação antecipada que se constituem projetos e planos de ação, os quais desempenham um papel fundamental na organização e condução das práticas voltadas à concretização de objetivos e intervenções na realidade concreta. Nos termos de Marx (1983, p. 153): “[...] o que distingue, de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo em sua cabeça, antes de construí-lo em cera”.
No decorrer desse processo, a vida social impõe a necessidade de elaboração de projetos, os quais podem assumir natureza coletiva ou individual. Sob a ótica dos projetos coletivos, destacam-se os projetos profissionais, os quais estão intrinsecamente vinculados a um determinado “modo de ser”, agir e pensar característico de uma categoria profissional específica. Tal perspectiva implica reconhecer que os projetos profissionais não apenas refletem a profissão em si, mas também englobam o conjunto de relações sociais e institucionais que lhes são inerentes, conforme explicita Netto (1999, p.4): 
Os projetos profissionais apresentam a autoimagem de uma profissão, elegem os valores que a legitimam socialmente, delimitam e priorizam seus objetivos e funções, formulam os requisitos (teóricos, práticos e institucionais) para o seu exercício, prescrevem normas para o comportamento das profissões e estabelecem as bases das suas relações com os usuários de seus serviços, com as outras profissões e com as organizações e instituições sociais privadas e públicas (inclusive o Estado, a que cabe o reconhecimento jurídico dos estatutos profissionais).
Os projetos mencionados não são construídos por um ou dois indivíduos isoladamente, mas sim de forma coletiva, uma vez que devem ser concebidos de maneira conjunta, pois constituem a “autoimagem”, conforme Netto (1999), de uma profissão em sua totalidade, e não de um ou outro membro pertencente à categoria profissional. Ademais, tais projetos não se configuram como entidades estáticas, mas constituem uma construção que se consolida gradativamente em interação com diferentes âmbitos articulados ao exercício profissional na sociedade. No Serviço Social, essa organização coletiva se expressa no conjunto formado pelo CFESS/CRESS, ABEPSS, ENESSO, sindicatos e demais associações representativas da categoria profissional (Netto, 1999).
Uma das particularidades do Serviço Social reside em sua gênese historicamente vinculada às práticas assistenciais e caritativas desenvolvidas por organizações religiosas ou filantrópicas, no contexto da consolidação do capitalismo monopolista. Tal origem está intrinsecamente relacionada à necessidade de resposta, por parte do Estado burguês em articulação com a Igreja Católica, às crescentes expressões de descontentamento oriundas das classes subalternizadas, que começavam a se organizar e a reivindicar direitos frente às contradições sociais geradas pelo modo de produção capitalista.
Nos marcos de sua gênese e nas décadas subsequentes, o Serviço Social desenvolveu-se como uma prática interventiva centrada em ações imediatistas e marcadas por uma perspectiva moralizante, frequentemente ancorada na responsabilização individual dos sujeitos frente às expressões da questão social. No entanto, a partir da década de 1960, a profissão inicia um processo de questionamentos e reflexões, período denominado como a “renovação do Serviço Social”, caracterizado pela busca de uma fundamentação crítica que possibilitasse a construção de um projeto profissional sintonizado com as particularidades da realidade latino-americana, rompendo com modelos assistencialistas e importados de outras formações sociais.
O Movimento de Reconceituação constitui um marco fundamental para o Serviço Social, por possibilitar a revisão crítica de sua base teórico-metodológica que incide na construção de um projeto profissional comprometido com a transformação social, portanto, articulado a um projeto societário de superação das determinações do modo de produção capitalista. E, “Desde os anos 1970, mais precisamente no final daquela década, o Serviço Social brasileiro vem construindo um projeto profissional comprometido com os interesses das classes trabalhadoras [...]” (Teixeira e Braz, 2009, p.194). Importante destacar que o compromisso da profissão se dá não apenas em razão da hegemonia da teoria social crítica no interior da categoria, mas também por sua condição de classe.

O projeto ético-político do Serviço Social orienta-se pela defesa de interesses coletivos, articulados à perspectiva da emancipação humana. Conforme Cardoso e Maciel (2013, p. 5), “[...] a perspectiva da emancipação humana, passando pelas conquistas no campo dos direitos – emancipação política –, constitui a direção social e política do projeto ético-político do Serviço Social [...]”. Nessa direção, a atuação profissional não se limita à aplicação de instrumentos técnicos, mas está comprometida com uma leitura crítica da realidade social, vinculada a ações que enfrentem as expressões da questão social e contribuam para a organização política da classe trabalhadora enquanto sujeito histórico de transformação.
Nesta perspectiva, Duriguetto e Baldi (2012), Abreu (2002) apontam que o Serviço Social se insere na dimensão ideopolítica, uma vez que sua intervenção profissional carrega a potencialidade de incidir criticamente sobre os valores, comportamentos e práticas dos sujeitos envolvidos no processo de trabalho profissional.
No que tange às especificidades da intervenção dos assistentes sociais junto às organizações e movimentos sociais da classe trabalhadora, Duriguetto e Bazarello (2015) ressaltam a relevância da assessoria, da educação popular e do papel do assistente social enquanto intelectual orgânico, atentando que 
No campo da educação popular, as reflexões consideram que o assistente social deva assessorar as organizações das classes subalternas nas conquistas de direitos de cidadania por meio da troca de conhecimentos e experiências com a população com a qual se trabalha para a construção do ‘saber popular’. As reflexões apontam que é necessário que os profissionais se aproximem dos movimentos sociais, colocando-se ‘a serviço’ deles, se colocando como agentes da ‘educação popular’. Incorpora-se a categoria de ‘intelectual orgânico’, de Gramsci, para a compreensão do assistente social como ‘organizador’, ‘dirigente’ e ‘técnico’, destacando o papel do agente profissional na sua dimensão propriamente política.
Portanto, a inserção e atuação dos assistentes sociais em movimentos sociais são fundamentais para a promoção da justiça social e a ampliação da participação popular. Ao se engajarem junto às organizações coletivas da classe trabalhadora, contribuem para a conscientização crítica, fortalecendo processos de mobilização social e luta por direitos. A partir de uma perspectiva dialógica e comprometida com a emancipação humana, assistentes sociais atuam como mediadores do conhecimento técnico e popular, promovendo a educação social e política que potencializa o protagonismo dos sujeitos historicamente excluídos. Assim, sua presença nos movimentos sociais representa não apenas um suporte técnico, mas uma estratégia de intervenção que articula a teoria à prática, visando à transformação estrutural das desigualdades e ao fortalecimento da democracia participativa.

A relação da profissão com as lutas da classe trabalhadora é histórica, sendo possível encontrar assistentes sociais atuantes nos mais variados espaços e organizações sociais, tanto urbanos quanto rurais, sendo feita aqui, uma reflexão sobre esta relação na particularidade do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, o MST, sobre o que será tratado a seguir.
3    SERVIÇO SOCIAL E A LUTA DO MST: articulações no enfrentamento à questão agrária 
Como visto, a relação do Serviço Social com os movimentos sociais no Brasil é histórica e necessária (Abramides e Duriguetto, 2014). No que se refere ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, especificamente, esta relação apresenta particularidades porque inserida no âmbito da questão agrária, configurada a partir dos marcos da formação sócio econômica nacional desde a colonização portuguesa, com o sistema plantation e configurada na atualidade, com a organização da produção no campo, conforme a matriz tecnológica do agronegócio. 
O agronegócio, como síntese do capital financeiro globalizado, com a produção de commodities, constitui elemento de centralidade da questão social, uma vez que, como produção hegemônica no campo, expropria as condições e meios de reprodução material da vida camponesa. Agudizada, a crise ambiental expressa o padrão produtivo destrutivo do capital, que ameaça fauna, flora e a vida humana para a acumulação da riqueza. 
A questão agrária, como construto sócio histórico, deve ser compreendida tendo como centralidade as relações estabelecidas entre os sujeitos do campo, a partir da posse, do uso e da propriedade da terra (Stédile, 20225), o que, obviamente, define o padrão produtivo ou matriz tecnológica adotada por estes sujeito. O Brasil apresenta uma estrutura agrária configurada pela concentração desde sua gênese, com desdobramentos na organização da vida social, política, cultural e econômica do país caracterizada pelas expressões da questão social que se agudiza na atualidade.

É no cerne desta questão que o MST organiza a luta por terra, reforma agrária e outra sociabilidade que supere todas as formas de exploração e opressão. Desde sua criação na década de 1980, no bojo da redemocratização do país, o Movimento vem fazendo um enfrentamento ao capital, antes, representado pelo fazendeiro latifundiário, em muito caracterizado pela improdutividade e pelo atraso; hoje, expresso no agronegócio organizado por grandes corporações e empresa nacionais e multinacionais que controlam grandes latifúndios. Na verdade, em grande medida, são os “arcaicos” fazendeiros hoje, facetados e ideologicamente apresentados como produtivos e modernos. 
Assim como o capitalismo sofreu transformações, sendo hoje hegemonizado pelo capital financeiro, o MST passou por grandes mudanças e, com amadurecimento teórico-político, tem construído proposições de organização e luta para além da reforma agrária tradicional, aquela pautada no desenvolvimento econômico do próprio capitalismo. Como síntese deste novo momento, propõe um programa (agrário) político, intitulado Reforma Agrária Popular que indica, de imediato, um embate conceitual no que se refere ao “popular”, com o que o Movimento 

... busca identificar a ruptura com a ideia de uma reforma agrária clássica feita nos limites do desenvolvimento capitalista e indica o desafio de um novo patamar de forças produtivas e de relações sociais de produção, necessárias para um outro padrão de uso e de Posse da terra. Trata-se de uma luta e de uma construção que estão sendo feitas desde já como resistência ao avanço do modelo da agricultura capitalista e como forma de reinserir a reforma agrária na agenda dos trabalhadores. (MST, 2014, citado por Araújo, 2025, p. 100)
Mas, para além de uma ruptura com a ideia da reforma agrária clássica,

... no termo “popular” está imbuída uma dinâmica de luta, um movimento projetivo de futuro, a possibilidade de construção de um Estado Ético (Gramsci, 2011, p. 269), um projeto “ético-político” (Gramsci, 2011, p. 192), uma disputa por hegemonia e pela “superação da necessidade para a liberdade”. (Araújo, 2025, p.101)

É nesta perspectiva de construção de um projeto “ético-político” que rompa com a exploração das pessoas e da natureza para a acumulação que Serviço Social e MST se encontram. Projetos profissionais e políticos que se colocam de forma explícita vinculados a um projeto societário emancipatório que apresentam formas próprias de materialização de propostas. 
O Serviço Social, para efetivar seu modo de ser, agir e pensar rumo à liberdade social, ou seja, concretizar seu projeto ético político, tem em processos como a formação, importante estratégia, pois através dela, potencializa a reflexão crítica da vida material e social, no sentido de uma intervenção profissional voltada ao atendimento das demandas da classe trabalhadora, ainda que no contexto da imediaticidade imposta pelas urgências gritantes vividas pelas populações negligenciadas pelo Estado, é orientada pela intencionalidade da construção do “devir histórico” da superação da sociedade burguesa.

Para se pensar a relação de assistentes sociais e o MST é necessário pensar a relação do Serviço Social com a questão agrária, como especificidade da questão social, que se manifesta nas desigualdades que mediam as relações sociais no Brasil, cuja centralidade se encontra na irresoluta concentração fundiária. Como profissão inserida na divisão sócio técnica e demandada pelo capital para garantir a conformação da classe trabalhadora para a exploração da mais valia; e pela classe trabalhadora para contribuir com a superação desta exploração, o Serviço Social, no enfrentamento da questão agrária atua, então, na perspectiva de classe e de um projeto societário a que se alia subjetiva e profissionalmente. 
Neste sentido, sua relação com os MST dá-se, digamos, a partir de três aspectos ou dimensões que se embrincam ou não, conforme as realidades específicas: a formação, o trabalho profissional e a militância política. No que se refere à formação, o Movimento tem como luta central a educação em todos os níveis, construindo parcerias com universidades e instituições de ensino. Dentre os vários cursos de graduação, já foram realizados três turmas especiais de Serviço Social
 pelo Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA
). Em termos de pós-graduação, foram realizadas 5 turmas de Especialização em Estudos Latino-Americanos, realizadas pela Faculdade de Serviço Social da Universidade Federal de Juiz de Fora, em parceria com a Escola Nacional Florestan Fernandes
 
Quanto à intervenção profissional, é possível identificar-se assistentes sociais em várias ações diretamente relacionadas ao MST, em especial, compondo equipes interdisciplinares de trabalho na realização de projetos de assistência técnica junto às famílias acampadas e assentadas; também na elaboração de projetos sociais propostos por entidades representativas das famílias; mas ainda, atuando como militante e dirigente político nos diversos setores de atuação, como educação, formação, produção, saúde, cultural, dentre outros.
Importante destacar o já assinalado acima, de que estas dimensões ou espaços de atuação não são desconexos em si, o que significa que as assistentes sociais que ali intervém assim o fazem conforme o projeto profissional e societário a que se aliançam, observando-se, obviamente, suas condições objetivas e subjetivas de participação militante.

Vale destacar um importante elemento para a reflexão acerca da relação do Serviço Social e o MST. Sobre as motivações para a inserção de assistentes sociais neste Movimento, independente da condição, Delgado (2010, p. 170), dentre outros considera como determinante, 

A influência da formação em Serviço Social, que embasada pela perspectiva crítica assumida pela profissão no Brasil passou a dar ênfase a processos de pesquisa e extensão que motivassem o interesse de graduandos em Serviço Social pela luta dos trabalhadores camponeses (Delgado, 2010, p. 170)
A conclusão a que chega a autora indica de forma evidente o papel da formação crítica do Serviço Social articulada ao projeto ético político da profissão e ao direcionamento político do MST.
4   CONCLUSÃO 
A interlocução entre o Serviço Social e o MST configura-se como uma articulação estratégica entre um projeto profissional comprometido com a emancipação humana e um movimento social que reivindica a reforma agrária popular, ambos orientados pela construção de uma sociabilidade alternativa à lógica do capital.
A análise dessa relação evidencia uma aproximação historicamente construída, fundamentada em princípios ético-políticos convergentes, voltados à superação das desigualdades estruturais inerentes ao modo de produção capitalista. Nessa perspectiva, o Serviço Social, ao adotar uma postura crítica, alinha-se às lutas populares, ampliando sua capacidade de intervenção transformadora nas diversas esferas de atuação.
Essa conexão se concretiza em múltiplas dimensões — formação, exercício profissional e militância —, demonstrando que a inserção de assistentes sociais no contexto do MST é articulada e comprometida com um projeto societário contra hegemônico. A presença desses profissionais em ações voltadas à educação, saúde, produção e cultura, nos assentamentos e acampamentos, evidencia o papel do Serviço Social como mediador entre o conhecimento técnico e o saber popular, contribuindo significativamente para o fortalecimento da organização coletiva e da resistência camponesa diante da expansão do agronegócio.
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